
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SAFS - Quadra 6 - Lote 1 - Trecho III - CEP 70095-900 - Brasília - DF

 

TERMO DE REFERÊNCIA - EPRO

0124/2025 (v10) - Lei 14133/2021

Processo STJ 19000/2025
Assunto: Aquisição - Câmeras - CFTV - áreas externas - Lei 14133/2021
Requisitante: Seção de Fiscalização Administrativa de Contratos de Segurança

1. OBJETO
1.1. Registro de preço para aquisição de equipamentos de Circuito Fechado de Televisão,

com instalação e configuração destinado a áreas externas das residências oficiais do
Superior Tribunal de Justiça.

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de
especificações usuais de mercado.

1.3. O objeto desta contratação se enquadra como sendo bem de qualidade comum e de
consumo, uma vez que estão presentes as características estabelecidas nos incisos II e
III do § 1º art. 22 da Instrução Normativa STJ/GDG n. 4/2023.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
2.1. A especificação abaixo visa oferecer a descrição completa e adequada das

características e quantitativos do objeto:

Lote /
Item

Código Especificação do objeto Unidade Quantidade
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01 01
20326 CÂMERA PARA USO EM CFTV - EXTERNA

com fornecimento de licença para uso

Câmera IP - Interface RJ45 (10/100BASE-T);

Resolução de 2 MP e definição Full HD (1080p)
ou superior;

Possuir compressão de vídeo H.265;

Possuir alimentação com tecnologia PoE (IEE
802.3af);

Onvif Perfil S;

Câmera para ambiente externo: grau de proteção
IP65 ou superior;

Modelo de Referência: modelo VIP 1230 B G4 -
marca Intelbrás ou equivalente.

UNIDADE 110

02 18938
NVR - GRAVADOR DIGITAL DE VÍDEO EM

REDE 16 CANAIS COM SAÍDA PoE

Gravador digital de vídeo em rede Capacidade
para até 16 câmeras IP com resolução de até 4K;

Possuir 16 portas PoE+ (Power Over Ethernet -
802.3af/at);

Protocolo Onvif S;

Compressão de vídeo H.265 ou H.265+

Referência: Modelo NVD 3316-P (marca
Intelbras) ou equivalente.

UNIDADE 11

03 18386
HD

Disco rígido

Capacidade mínima: 4 Tb

Interface SATA Do tipo "Purple" (ideal para CFTV
- 24 horas por dia x 7 dias por semana).

UNIDADE 11

Lote /
Item

Código Especificação do objeto Unidade Quantidade
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04 18384
RACK

Mini rack para sistema de CFTV

Cor: Preta

Para fixação em parede

Dimensão: 5U, 19", 470mm Porta em acrílico
Fecho com chave

Referência: Modelo MRD 547 (marca Intelbras)
ou equivalente.

UNIDADE 11

05 16297 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E
CONFIGURAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
DIVERSOS.

METRO
LINEAR

5.500

06 20434 Licença Milestone XPCODL UNIDADE 11
07 20434 Licença Milestone Y2XPCODL UNIDADE 11

Lote /
Item

Código Especificação do objeto Unidade Quantidade

3. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do
primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), e poderá ser prorrogado por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado que o preço é
vantajoso.

3.2. DA CONTRATAÇÃO

3.2.1. O prazo de vigência da contratação é de 3 meses, a contar da data de
assinatura do contrato.

3.2.1.1. Se houver interesse da administração, o prazo de vigência será
prorrogado quando o objeto não for concluído no período firmado,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
CONTRATADA, previstas neste documento.

3.2.1.1.1. Quando a não conclusão decorrer de culpa da contratada, além
das sanções previstas, a Administração poderá optar pela
extinção da contratação e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução do objeto
contratado.
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3.2.2. A minuta de contrato oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas à vigência contratual e ao reajustamento de preços.

4. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO
4.1. A aquisição e instalação de sistemas de CFTV é uma medida essencial para o

fortalecimento da segurança nas residências oficiais (área externa) do Superior Tribunal
de Justiça. Garantir a proteção pessoal do magistrado não apenas preserva sua
integridade física, mas também assegura a estabilidade e a credibilidade do sistema
judicial, sendo uma responsabilidade inerente às funções públicas desempenhadas e à
manutenção da ordem e da aplicação da lei.

4.2. A presente ata de registro de preços enquadra-se na hipótese prevista no art. 3º,
incisos I e V do Decreto n. 11.462/2023.

4.2.1. Nos termos do art. 9º, § 2º, do Decreto n. 11.462/2023, por ser o STJ o único
órgão contratante, o procedimento da intenção de registro de preços está
dispensado.

4.3. A contratação está prevista no código SSI 2025-014 do PCAq/2025 e formalizada no
Documento de Formalização de Demanda, doc. 6435207.

5. METODOLOGIA DO QUANTITATIVO ESTIMADO
5.1. A estimativa de 10 câmeras por residência foi definida com base em uma média

necessária para cobrir os principais pontos vulneráveis de um imóvel padrão: 2
câmeras na fachada (entrada principal e portão de pedestres), 2 na garagem, 2 nas
laterais ou áreas de circulação, 2 nos fundos e 2 adicionais para pontos estratégicos,
como depósitos ou jardins. Trata-se de um parâmetro referencial: algumas residências
poderão demandar mais ou menos câmeras, conforme suas características.

5.2. Por questões de segurança institucional não serão disponibilizadas mais informações.

6. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE
6.1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA

DO OBJETO

6.1.1. A análise sobre o ciclo de vida do objeto está descrita na Nota Técnica da AGS
6458843, realizada em outra instrução de objeto similar, cujas recomendações
foram atendidas neste documento.

6.2. A CONTRATADA deverá adotar as normas federais, estaduais e distritais quanto aos
critérios de preservação ambiental, sem prejuízo das orientações do Superior Tribunal
de Justiça que versem sobre a matéria, especialmente as preconizadas pela Instrução
Normativa STJ/GDG n. 4 de 16 de janeiro de 2024.
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6.3. Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem que utilize
materiais reciclados ou recicláveis, com o menor volume possível, porém com garantia
de proteção durante o transporte e o armazenamento, conforme IN SLTI/MPOG n.
1/2010.

6.4. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo recolhimento e destinação adequada
dos resíduos decorrentes da contratação, inclusive embalagens de produtos dentre
outros resíduos gerados na prestação do serviço e/ou fornecimento do objeto com
serviço de instalação, conforme determina a Lei n. 12.305/2010 - Política Nacional de
Resíduos Sólidos e a Lei n. 5.418/2014 - Política Distrital de Resíduos Sólidos, sempre
que for solicitado pelo STJ.

7. SUBCONTRATAÇÃO
7.1. Não será permitida a subcontratação do objeto contratual.

8. EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO
8.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em decorrência

de o objeto não possuir quantitativo, dimensões e especificações técnicas complexas
que exijam a atuação de mais de uma empresa para fornecê-lo, assim como não
exigem a junção de esforços de segmentos distintos destinados à sua produção. Trata-
se de produto comumente comercializado por diversas empresas que atuam
individualmente no mercado. Ademais, a experiência de licitações anteriores do mesmo
objeto, em que não foi permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, foi
bem-sucedida e competitiva, a exemplo do Pregão 53/2019.

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e

seguintes da Lei n. 14.133/21.

9.1.1. Será exigida a garantia adicional nos termos do art. 59, § 5º, da Lei n. 14.133/21
caso a proposta vencedora tenha valor inferior a 85% (oitenta e cinco por cento)
do estimado pela Administração. Neste caso, a garantia exigida será equivalente
à diferença entre este último e o valor da proposta.

9.1.1.1. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá
apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.

9.1.1.2. A garantia, nas modalidades caução, fiança bancária e título de
capitalização, deverá ser prestada em até 10 (dez) dias úteis após a
assinatura do contrato.

9.1.1.3. O edital e o contrato oferecem maior detalhamento das regras que serão
aplicadas à garantia adicional.
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10. FORMA DE ADJUDICAÇÃO
10.1. A adjudicação será realizada pelo critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL,

mediante realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, para registro de preços com fulcro no art. 3º, inciso I, do Decreto
n. 11.462/2023.

10.1.1. A adoção da adjudicação global para a contratação que envolve o
fornecimento e a instalação de equipamentos de Circuito Fechado de
Televisão (CFTV) revela-se a forma mais apropriada e vantajosa para a
Administração Pública, considerando a natureza integrada e indivisível do
objeto. Trata-se de uma solução que demanda a entrega de componentes
compatíveis entre si, cuja funcionalidade depende diretamente da correta
instalação, configuração e integração dos sistemas, o que exige tratamento
unificado para assegurar o pleno funcionamento da estrutura.

10.1.2. A fragmentação da contratação, com divisão entre fornecedores distintos para
materiais e serviços, acarretaria riscos significativos à eficiência, à
responsabilidade contratual e à segurança institucional, dificultando a
fiscalização e o gerenciamento do contrato. Além disso, comprometeria a
responsabilização por eventuais falhas técnicas, além de aumentar a
possibilidade de incompatibilidades operacionais entre os diferentes sistemas e
equipamentos instalados.

10.1.3. Outro fator determinante para a adoção da adjudicação global diz respeito à
necessidade de preservar o sigilo e a integridade das informações relativas à
segurança dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça. A execução do objeto
ocorrerá em áreas externas das residências dessas autoridades, o que exige
elevado grau de confiabilidade e controle sobre o fluxo de pessoas e
informações sensíveis, o que se torna mais viável e seguro quando toda a
solução estiver a cargo de um único contratado.

10.1.4. Por fim, considera-se que a adjudicação global contribui para a obtenção de
propostas mais competitivas, na medida em que permite aos licitantes
apresentar soluções integradas com melhor aproveitamento de escala,
promovendo, assim, maior economicidade para a Administração. Portanto, a
adoção dessa modalidade está alinhada aos princípios da eficiência, da
economicidade e da segurança, que norteiam a atuação administrativa, além
de estar amparada na legislação vigente.

11. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
11.1. A habilitação técnica será comprovada mediante apresentação dos seguintes

documentos:

11.1.1. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA DA EMPRESA:
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11.1.1.1. Certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público
ou privado ou, quando for o caso, regularmente emitidos pelo conselho
profissional competente, ou, se implementado e regulamentado, o
respectivo registro cadastral emitido na forma dos §§ 3º e 4º do art. 88
da Lei n. 14.133/2021, que demonstrem que a licitante já forneceu
objeto de características técnicas semelhantes no quantitativo mínimo
de 30% do quantitativo de câmeras do CFTV a serem adquiridas,
podendo ser aceito o somatório de atestados.

11.1.2. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL:

11.1.2.1. Apresentação de engenheiro ou técnico, com habilitação para sistemas
eletrônicos, devidamente inscritos no conselho correspondente (CREA
ou CRT), detentor de atestado de responsabilidade técnica por
execução de serviço de características semelhantes, para exercer a
função de responsável técnico pela execução dos serviços;

11.1.2.1.1. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão)
participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua
substituição por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovada pela Administração.

11.1.2.2. Deverá ser registrada a Anotação de Responsabilidade Técnica ou
Termo de Responsabilidade Técnica junto ao CREA ou CRT para a
execução dos serviços de instalação do sistema de CFTV.

11.2. A licitante deverá apresentar a documentação de habilitação jurídica, de habilitação
fiscal, social e trabalhista e de qualificação econômico-financeira exigida no
capítulo DA FASE DE HABILITAÇÃO do instrumento convocatório.

12. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
12.1. A solicitação de execução do objeto será formalizada por ordem de fornecimento

aprovada pelo gestor da contratação. Para cada fornecimento, será emitida a nota de
empenho.

12.1.1. A ordem de fornecimento e a nota de empenho serão encaminhadas por meio
eletrônico à CONTRATADA, preferencialmente por e-mail.

12.2. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados em uma residência oficial do
Superior Tribunal de Justiça (STJ), localizada no Distrito Federal, em horário e data
previamente agendado com a Seção de Segurança Corporativa (SCORP), permitindo
o acompanhamento da instalação por policiais judiciais deste Tribunal, podendo entrar
em contato pelo telefone (61) 3319-8921.
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12.3. Após a instalação, a CONTRATADA deverá realizar uma demonstração funcional do
sistema para comprovar sua total operacionalidade.

12.4. Os produtos deverão ser entregues e instalados no prazo máximo de 10 (dez) dias
corridos a contar da assinatura do contrato.

12.5. A entrega dos equipamentos será considerada concluída somente após a instalação
completa e a validação do funcionamento do sistema. Todos os custos relacionados à
entrega, instalação e configuração dos equipamentos estarão incluídos no preço
contratado. Os serviços necessários para a instalação e configuração, como ajustes,
testes e validação técnica, deverão ser executados no ato da instalação, com
acompanhamento dos policiais judiciais responsáveis.

13. GARANTIA OU ASSISTÊNCIA TÉCNICA
13.1. O prazo de garantia técnica dos bens fornecidos, incluindo o da garantia legal, é de,

no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior.

13.1.1. o prazo acima será contado a partir:

13.1.1.1. do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo e
integral do objeto, em se tratando de defeitos ou vícios aparentes ou de
fácil constatação;

13.1.1.2. da data em que ficaram evidenciados os defeitos ou vícios ocultos.

13.1.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao prazo
mínimo estabelecido no item anterior, o fornecedor deverá complementar a
garantia dos bens ofertados pelo período restante.

13.1.3. Uma vez notificada, a CONTRATADA realizará o reparo, que poderá ocorrer
por meio de assistência técnica autorizada, ou realizará a substituição dos
produtos que apresentarem vício ou defeito de fabricação, no prazo de prazo
de 5 (cinco) dias úteis contados da sua notificação ou, quando não for possível
realizar a manutenção in-loco, da data de retirada do equipamento das
dependências da Administração pela CONTRATADA ou pela assistência
técnica autorizada.

13.1.4. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e
justificada da CONTRATADA, aceita pelo CONTRATANTE.
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13.1.5. A garantia legal do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado na vigência desta contratação, permitindo eventual aplicação de
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições,
mesmo depois de expirada a vigência contratual.

13.1.6. O custo referente ao transporte dos bens cobertos pela garantia será de
responsabilidade da CONTRATADA.

13.2. O prazo de garantia técnica da instalação do sistema será de no mínimo 90 (noventa)
dias corridos ou pelo prazo fornecido pelo contratado, se superior.

13.2.1. Quanto a contagem do prazo, aplica-se o disposto no item 13.1.1.

13.2.2. A garantia será prestada com vistas a manter o sistema instalado em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o
CONTRATANTE.

13.2.3. Uma vez notificada, a CONTRATADA realizará a reparação do sistema no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da sua notificação.

13.2.4. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e
justificada da CONTRATADA, aceita pelo CONTRATANTE.

13.2.5. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da
solicitação do CONTRATANTE ou a apresentação de justificativas pela
CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a contratar empresa diversa
para executar os reparos e ajustes necessários, bem como a exigir da
CONTRATADA o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato
acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

13.2.6. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições,
mesmo depois de expirada a vigência contratual.

14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
14.1. A avaliação da execução do objeto consiste na verificação da sua conformidade com a

especificação e os prazos estabelecidos neste termo de referência e na proposta da
CONTRATADA, bem como com o quantitativo requerido na ordem de fornecimento.

15. RECEBIMENTO DO OBJETO
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15.1. O objeto será recebido provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

15.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação e
comprovação oriunda da contratada da conclusão dos serviços a que se refere
a parcela a ser paga.

15.1.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico.

15.1.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter administrativo.

15.2. O objeto será recebido definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento provisório, por gestor designado(a) pelo secretário de Administração do
STJ, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo detalhado.

15.2.1. O objeto será considerado concluído somente após a instalação completa e a
validação do funcionamento do sistema, conforme especificado no item 12.5.
deste Termo.

15.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

15.4. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituído no prazo 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades

15.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para, se for o caso, cancelar a Nota Fiscal encaminhada
junto com os bens e emitir a Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

15.6. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela equipe de fiscalização durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
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15.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

16. FATURAMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
16.1. LIQUIDAÇÃO

16.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente e, se for o
caso, os demais documentos exigidos para o recebimento do objeto, ocorrerá
o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7º, §3º, da Instrução Normativa SEGES/ME n.
77/2022.

16.1.1.1. O prazo de que trata o caput será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 75 da Lei n. 14.133, de 2021.

16.1.2. Para fins de liquidação, o gestor encaminhará o processo de pagamento à
Secretaria de Orçamento e Finanças, que será responsável por verificar se a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

i. o prazo de validade;
ii. a data da emissão;
iii. os dados do contrato e do órgão contratante;
iv. o período respectivo de execução da contratação;
v. o valor a pagar; e
vi. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o processo
de pagamento será restituído ao gestor, o qual manterá a nota fiscal
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante.

16.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou
à documentação mencionada no art. 68 da Lei n. 14.133, de 2021.
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16.1.5. A Administração verificará as Certidões Negativas de Débito da Receita
Federal, de Regularidade do FGTS e a Negativa Trabalhista e a existência de
ocorrências impeditivas diretas no SIAFI, todos requisitos relacionados à
manutenção das condições exigidas para a habilitação na licitação.

16.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, o
gestor providenciará sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
gestor.

16.1.7. Persistindo a irregularidade, o gestor comunicará a Secretaria de
Administração para que sejam adotadas as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

16.1.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada
não regularize sua situação junto ao SICAF.

16.2. PRAZO DE PAGAMENTO

16.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme item anterior, e do recebimento
dos autos na seção responsável pela emissão dos documentos de pagamento
no SIAFI.

16.2.2. O inadimplemento do pagamento na data aprazada, conforme disposto no
subitem anterior, desde que motivado pelo CONTRATANTE, acarretará a
atualização monetária do valor devido à contratada, calculada pro rata
tempore, até a data do efetivo pagamento, com base no último percentual
divulgado do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

16.3. FORMA DE PAGAMENTO

16.3.1. O pagamento será realizado em parcela única após a liquidação da despesa,
por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela contratada.

16.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

16.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
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16.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

16.3.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17.1. Além de cumprir as condições estabelecidas neste termo de referência, a

CONTRATADA deverá:

17.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990);

17.1.2. atender às determinações regulares emitidas pelo contratante ( art. 137, II, da
Lei n. 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por ele
solicitados;

17.1.3. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado neste termo de referência, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

17.1.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução da contratação pelo contratante, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

17.1.5. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
no art. 124, II, d, da Lei n. 14.133, de 2021. ;

17.1.6. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;
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17.1.7. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

17.2. Tomar todas as providências necessárias para que seus funcionários e contratados
observem os regulamentos, normas e instruções de segurança da informação
adotados pelo Tribunal, inclusive, a Política de Segurança da Informação e a Política
de Proteção de Dados.

17.3. A CONTRATADA deverá assinar o Termo de Confidencialidade da Informação,
constante do ANEXO I., obrigando-se a não realizar, promover e incentivar a
divulgação de qualquer dado ou informação do ambiente computacional do
CONTRATANTE, bem como dos dados ou informações contidas nele, sem a prévia
autorização formal do CONTRATANTE e, ainda, deverá mantê-lo em caráter
confidencial, mesmo após o término do prazo de vigência ou rescisão do contrato.

18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
18.1. Além de exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA,

deverá o CONTRATANTE:

18.1.1. proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das
obrigações contratuais, inclusive permitir o acesso de representantes,
prepostos ou empregados da CONTRATADA às dependências do
CONTRATANTE, observadas as normas de segurança institucional do
Tribunal;

18.1.2. emitir decisão sobre reajustamento de preços e reequilíbrio econômico-
financeiro, respectivamente, nos prazos de 39 e de 76 dias úteis, e sobre as
demais solicitações e reclamações relacionadas à execução da presente
contratação, no prazo de noventa dias corridos, todos os prazos a contar da
data do protocolo do requerimento, admitida a prorrogação motivada por igual
período, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução da
contratação;

18.1.2.1. Os referidos prazos ficarão suspensos enquanto a contratada não
cumprir as diligências do CONTRATANTE.

18.1.3. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

18.1.4. notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para ser por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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18.1.5. acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das
obrigações pela CONTRATADA;

18.1.6. efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor incontroverso correspondente
à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste termo
de referência;

18.1.7. aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei, no instrumento
convocatório e neste termo de referência;

18.1.8. cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pela contratada.

19. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
19.1. Sem prejuízo da incidência de outras disposições previstas no instrumento

convocatório, na hipótese de falha na execução da contratação, a CONTRATADA fica
sujeita à:

19.1.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial de
obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, caso não
se justifique a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §
2º, da Lei 14.133/2021.

19.1.2. Multa moratória:

19.1.2.1. d e 0,5% por dia de atraso na entrega do objeto contratado, da
assistência técnica no período de garantia e da substituição do produto
defeituoso dentro do período de validade/garantia, se cabível, sobre o
valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto
neste termo de referência, até o limite de trinta dias;

19.1.2.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a
converta em compensatória e promova a extinção unilateral da
contratação com a aplicação cumulada de outras sanções previstas.

19.1.3. Multa compensatória:

19.1.3.1. d e 20% sobre o valor da parcela não cumprida , no caso de
inexecução parcial do objeto, caso haja interesse do CONTRATANTE
na continuidade da execução da contratação, observado que o valor
final apurado para a multa não poderá ser inferior a 0,5% do valor total
da contratação, nos termos do § 3º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021;
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19.1.3.2. de 20% sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução
parcial ou total do objeto, caso não haja interesse do
CONTRATANTE na continuidade da execução da contratação em
razão de descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das
condições avençadas, o que ensejará a extinção da contratação,
conforme dispõe o inciso I do art. 138 da Lei n. 14.133, de 2021.

20. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
20.1. Esta contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n. 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

20.2. As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

20.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

20.4. A equipe de gestão do CONTRATANTE será composta por gestor e fiscal técnico
designados pelo secretário de Administração do STJ por meio da Portaria STJ/SAD n.
74/2025, os quais adotarão as orientações do Manual de Fiscalização e Gestão de
Contratos do STJ.

20.5. GESTOR

20.5.1. O gestor coordenará a fiscalização da execução desta contratação, da
avaliação da qualidade e dos resultados obtidos, bem como do registro de
informações atualizadas que viabilizem a tomada de decisão para a
formalização dos procedimentos de prorrogação, reequilíbrio, alteração,
pagamento, aplicação de eventuais sanções e extinção da contratação.

20.5.2. Caberá ao gestor, além das demais atribuições estabelecidas no Manual de
Fiscalização e Gestão de Contratos do STJ:

20.5.2.1. emitir ordem de serviço/fornecimento e solicitar à contratada a correção
de pendências constatadas na execução da contratação;

20.5.2.2. avaliar eventuais atrasos nos prazos de entrega ou ocorrências que
possam gerar dificuldades à conclusão do objeto contratado e
submetê-las à autoridade superior para deliberação;
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20.5.2.3. zelar pelo fiel cumprimento do objeto contratado sob sua supervisão e,
sempre que requerido, submeter previamente à deliberação da
Secretaria de Administração pedido fornecimento ou substituição de
material ou equipamento, que deverá ser encaminhado com a
justificativa da contratada, mediante apresentação de documento
comprobatório dos fatos alegados, e a manifestação do gestor;

20.5.2.4. devolver, mediante justificativa e notificação formal, nota fiscal
apresentada pela contratada quando for observada irregularidade que
inviabilize o ateste e pagamento do serviço/fornecimento prestado;

20.5.2.5. acompanhar os resultados alcançados em relação à execução
contratual para receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à
unidade competente para pagamento, após conferência completa da
documentação exigida;

20.5.2.6. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e
anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

20.5.2.7. informar à Secretaria de Administração, tempestivamente, o
descumprimento contratual por parte da contratada e sugerir a
aplicação das sanções previstas no instrumento convocatório e neste
termo de referência, conforme orientações contidas na Instrução
Normativa STJ/GDG n. 10/2023;

20.5.2.8. confeccionar e assinar o termo de recebimento definitivo, com base nas
informações produzidas no recebimento provisório, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no
prazo estabelecido neste termo de referência;

20.5.2.9. elaborar o relatório final para divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.

20.5.3. Na gestão da ata de registro de preços, caberá ao gestor:

20.5.3.1. solicitar a contratação do objeto, mediante a apresentação do pedido
de compra, indicando o número da ata, quantidade e descrição do
produto, local, prazo, horário de entrega e valor;
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20.5.3.2. realizar periodicamente a pesquisa de mercado para comprovação da
vantajosidade dos preços registrados;

20.5.3.3. conduzir eventuais negociações dos preços registrados para propor a
sua revisão;

20.5.3.4. propor a revogação da ata ou o cancelamento do registro do
fornecedor;

20.5.3.5. manifestar-se sobre os estudos dos órgãos públicos não participantes
interessados em utilizar a ata, se for o caso;

20.5.3.6. controlar a quantidade registrada, o saldo e os limites de cada item
para adesão, se for o caso;

20.5.3.7. manifestar-se pela prorrogação da ata de registro de preço, com a
indicação do quantitativo a ser renovado, se for o caso.

20.6. FISCAL TÉCNICO

20.6.1. O fiscal técnico realizará o acompanhamento e a fiscalização da execução da
contratação em seus aspectos técnicos, a quem caberá, além das demais
atribuições estabelecidas no Manual de Fiscalização e Gestão de Contratos do
STJ:

20.6.1.1. verificar se, na execução do objeto, a especificação, o valor unitário ou
total, a quantidade e os prazos estão de acordo com o estabelecido
neste termo de referência;

20.6.1.2. anotar em processo específico, quando autuado para esse fim, todas
as ocorrências relativas à execução do objeto, com a indicação do que
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

20.6.1.3. registrar e informar ao gestor as atividades desempenhadas e todas as
pendências constatadas na execução da contratação;

20.6.1.4. confeccionar e assinar o termo de recebimento provisório mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter técnico referente às aquisições de acordo com as regras deste
termo de referência;

20.6.1.5. informar ao gestor sobre eventual incapacidade técnica da empresa na
execução contratual;
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20.6.1.6. propor ao gestor, na hipótese de descumprimento contratual, a
aplicação de sanções à contratada, de acordo com as regras
estabelecidas no ato convocatório e neste termo de referência,
observando os procedimentos estabelecidos na Instrução Normativa
STJ/GDG n. 10/2023;

20.6.1.7. auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na
elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na
fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pela contratada.

20.7. FISCAL ADMINISTRATIVO

20.8. O fiscal administrativo realizará o acompanhamento dos aspectos administrativos
contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao
controle do contrato no que se refere a revisões, reajustes e providências tempestivas
nas hipóteses de inadimplemento, a quem caberá, além das demais atribuições
estabelecidas no Manual de Fiscalização e Gestão de Contratos do STJ:

20.8.1. Informe um conteúdo para este item

20.8.2. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das
tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à
formalização de apostilamentos e termos aditivos, ao acompanhamento do
empenho, do pagamento e, se for o caso, das garantias e glosas;

20.8.3. verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a
solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

20.8.4. atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao
descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;

20.8.5. participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do
contrato, em conjunto com o fiscal técnico;

20.8.6. auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração
do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do
cumprimento de obrigações assumidas pela contratada;

20.8.7. realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, em conjunto com o
fiscal técnico, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter administrativo.

20.9. PREPOSTO

Termo de Referência - ePro 0124/2025 (6483510)         SEI 019000/2025 / pg. 19



20.9.1. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do
início da prestação dos serviços, para atuar como seu representante e
interlocutor autorizado a receber, encaminhar e responder questões técnicas,
legais e administrativas referentes à presente contratação.

20.9.2. O CONTRATANTE poderá solicitar a substituição do preposto indicado que
não atenda satisfatoriamente às necessidades da execução contratual.

21. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
21.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados ao Superior Tribunal de Justiça no Orçamento Geral da
União.

21.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

i. Gestão/Unidade: 50001

ii. Fonte de Recursos: 100000000;

iii. Programa de Trabalho: 02.061.0033.4236.0001;

iv. Natureza de Despesa: 4.4.90.52 4.4.90.51 e 3.3.90.39;

21.3. A existência de créditos orçamentários vinculados à contratação será atestada pelo
STJ a cada exercício financeiro.

22. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
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22.1. O valor total da despesa foi estimado em R$ 278.650,46 (duzentos e setenta e oito
mil, seiscentos e cinquenta reais e quarenta e seis centavos), com base em pesquisa
de preços, conforme documento 6462525 e descrição abaixo:

Item Especificação do Objeto Quantidade Valor
Unitário

Valor Total

01 Câmera para uso em CFTV - Externa 110 R$ 565,54 R$
62.209,40

02 Gravador Digital de Vídeo em Rede (NVR) 11 R$ 4.160,29 R$
45.763,19

03 Disco Rígido para armazenamento de
imagens

11 R$ 1.258,75 R$
13.846,25

04 Mini Rack para fixação dos equipamentos 11 R$ 803,07 R$ 8.833,77
05 Serviço de Instalação e Configuração 5.500 R$ 22,08 R$

121.440,00

06 Licença Milestone XPCODL 11 R$ 1.851,18 R$
20.362,98

07 Licença Milestone Y2XPCODL 11 R$ 563,17 R$ 6.194,87
Total R$

278.650,46
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ANEXO I - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE INFORMAÇÃO

1. O Superior Tribunal de Justiça , com sede no SAF Sul, Quadra 06, Lote 01, Brasília-DF,
CNPJ n.º 00.488.478/0001-02 denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a [nome da
contratada], sediada [endereço da contratada], CNPJ n.º [00.000.000/0000-00], denominada
CONTRATADA;

CONSIDERANDO a assinatura do CONTRATO STJ N.º [###/202#], celebrado com a
CONTRATADA para fornecimento e prestação dos serviços objeto do contrato;

CONSIDERANDO a Lei n. 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial,
permitindo o processamento de ações judiciais por meio de autos total ou parcialmente digitais,
utilizando, preferencialmente, a rede mundial de computadores e acesso por meio de redes
internas e externas e determinando que os processos eletrônicos deverão ser protegidos por
meio de sistemas de segurança de acesso e armazenados em meio que garanta a preservação
e integridade dos dados, sendo dispensada a formação de autos suplementares, dentre outras
determinações;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições para regular o uso dos dados, regras
de negócio, documentos, informações, sejam elas escritas, verbais ou de qualquer outro modo
apresentadas, tangíveis ou intangíveis, entre outras, doravante denominadas simplesmente de
INFORMAÇÕES, que a CONTRATADA tiver acesso em virtude da execução contratual;

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE;

CONSIDERANDO a necessidade de manter sigilo e confidencialidade, sob pena de
responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do
Superior Tribunal de Justiça de que a CONTRATADA tomar conhecimento em razão da
execução do CONTRATO, respeitando todos os critérios estabelecidos aplicáveis às
INFORMAÇÕES;

CONSIDERANDO a necessidade de manter sigilo e confidencialidade, sob pena de
responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do
Superior Tribunal de Justiça de que a CONTRATADA tomar conhecimento em razão da
execução do CONTRATO, respeitando todos os critérios estabelecidos aplicáveis às
INFORMAÇÕES;

Cláusula Primeira - DO OBJETO

Constitui objeto deste instrumento o estabelecimento de condições específicas para
regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao
acesso de informações sensíveis e sigilosas, disponibilizadas pelo CONTRATANTE, por força
dos procedimentos necessários para a execução dos serviços celebrados entre as partes.

Cláusula Segunda - DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES
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Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:

a. Informação: é o conjunto de dados organizados de acordo com procedimentos
executados por meios eletrônicos ou não, que possibilitam a realização de atividades
específicas e/ou tomada de decisão.

b. Informação Pública ou Ostensiva: são aquelas cujo acesso é irrestrito, obtida por
divulgação pública ou por meio de canais autorizados pelo CONTRATANTE.

c. Informações Sensíveis: são todos os conhecimentos estratégicos que, em função de seu
potencial no aproveitamento de oportunidades ou desenvolvimento nos ramos
econômicos, político, científico, tecnológico, militar e social, possam beneficiar a
Sociedade e o Estado brasileiros.

d. Informações Sigilosas: são aquelas cujo conhecimento irrestrito ou divulgações possam
acarretar qualquer risco à segurança da sociedade e do Estado, bem como aquelas
necessárias ao resguardo da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da
imagem das pessoas.

Cláusula Terceira - DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação escrita ou oral,
revelada a outra parte, contendo ou não a expressão confidencial e/ou reservada.

O TERMO informação abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem
computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou
intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações,
relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes,
fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos,
definições, informações sobre as atividades do CONTRATANTE e/ou quaisquer informações
técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não à execução do serviço, doravante
denominadas INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA
venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das
atuações da prestação de serviços celebrado entre as partes.

A CONTRATADA se obriga a manter o mais absoluto sigilo e confidencialidade com relação a
todas e quaisquer INFORMAÇÕES que venham a ser fornecidas pelo STJ, a partir da
assinatura do contrato, devendo ser tratadas como INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS, salvo
aquelas prévia e formalmente classificadas com tratamento diferenciado pelo STJ;
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Parágrafo Primeiro - Comprometem-se, as partes, a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir,
utilizar, transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não
permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do serviço em
qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso
dessas informações, que se restringem estritamente ao cumprimento do serviço.

Parágrafo Segundo - As partes deverão cuidar para que as informações sigilosas fiquem
restritas ao conhecimento das pessoas que estejam diretamente envolvidas nas atividades
relacionadas à execução do objeto.

Parágrafo Terceiro - As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às
INFORMAÇÕES que: a) Sejam comprovadamente de domínio público no momento da
revelação; b) Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao
presente TERMO; c) Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação
válida do Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram
qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal
ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para
pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.

Cláusula Quarta - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

As partes se comprometem e se obrigam a utilizar a informação sigilosa revelada pela outra
parte exclusivamente para os propósitos da execução do serviço, em conformidade com o
disposto neste TERMO.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da
informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio do CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da
direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do serviço sobre a
existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações. I - A CONTRATADA
deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o cumprimento de
todas as disposições do presente TERMO e dará ciência ao CONTRATANTE dos documentos
comprobatórios.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à
proteção da informação sigilosa do CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a
terceiros da extensão e danos ocorridos devido ao ataque cibernético, exceto se devidamente
autorizado por escrito pelo CONTRATANTE.

Termo de Referência - ePro 0124/2025 (6483510)         SEI 019000/2025 / pg. 24



Parágrafo Quarto - Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à
outra parte em função deste TERMO. I - Quando requeridas, as informações deverão retornar
imediatamente ao proprietário, bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes; II
- Os produtos gerados na execução do CONTRATO, bem como as INFORMAÇÕES repassadas
à CONTRATADA, são única e exclusiva propriedade intelectual do STJ; III - A CONTRATADA
obriga-se a não tomar qualquer medida com vistas a obter, para si ou para terceiros, os direitos
de propriedade intelectual relativos aos produtos gerados e às INFORMAÇÕES que venham a
ser reveladas durante a execução do CONTRATO;

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas,
coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros
eventualmente consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por
quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo,
bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do
serviço.

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também
se obriga a: I - Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou
dispor das informações, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou
jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo
aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o
uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas; II -
Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os
custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas
derivadas, a divulgação ou utilização das Informações Proprietárias por seus agentes,
representantes ou por terceiros; III - Comunicar ao CONTRATANTE, de imediato, de forma
expressa e antes de qualquer divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das
informações, por determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por
órgão competente; e IV - Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso
às informações sigilosas.

Cláusula Quinta - DA VIGÊNCIA

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a
assinatura contratual até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA
teve acesso em razão da execução do serviço.

Cláusula Sexta - DAS PENALIDADES
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A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informações, devidamente comprovada,
possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e
legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão dos
CONTRATOS firmados entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por
ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pelo
CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e
criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo
das demais sanções legais cabíveis, conforme Art. 156 da Lei n. 14.133/2021.

Cláusula Sétima - DISPOSIÇÕES GERAIS

Este TERMO é parte integrante e inseparável do CONTRATO STJ N.º [###/202#], que é parte
independente e regulatória deste instrumento;

Parágrafo Primeiro - Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste
instrumento, ou quanto à execução das obrigações deles decorrentes, ou se constatando casos
omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios da
legalidade, de boa-fé, da equidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade.

Parágrafo Segundo - O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida
e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros
instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui
definidas.
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Parágrafo Terceiro - Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua
concordância no sentido de que: I - O CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob
qualquer motivo, auditar e monitorar as atividades da CONTRATADA; II - A CONTRATADA
deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pelo CONTRATANTE, todas as
informações requeridas pertinentes ao contrato celebrado entre as partes; III - A omissão ou
tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste
instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser
exercidos a qualquer tempo; IV - Todas as condições, termos e obrigações ora constituídos
serão regidos pela legislação e regulamentações brasileiras pertinentes; V - O presente TERMO
somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes; VI - Alterações do
número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a CONTRATADA não
descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste TERMO, que
permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas
neste instrumento; VII - O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de
qualquer uma das informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a
este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo
também a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo
necessário a formalização de TERMO aditivo ao contrato celebrado entre as partes; VIII - Este
TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas,
nem em obrigação de divulgar Informações Sigilosas para a outra Parte, nem como obrigação
de celebrarem qualquer outro acordo entre si.

Cláusula Oitava - DO FORO

As questões decorrentes deste Termo serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no foro
da cidade de Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal.

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE
CONFIDENCIALIDADE DA INFORMAÇÃO é assinado pelas partes na forma eletrônica, nos
termos da Lei n. 11.419/2006 e Instrução Normativa STJ/GDG n. 17, de 14 de junho de 2024.

Documento assinado eletronicamente por Natalino da Silva Rocha, Chefe da Seção de
Fiscalização Administrativa de Contratos de Segurança - Em Substituição, em
15/07/2025, às 17:43, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.stj.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
6483510 e o código CRC 64594D68.
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